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ORTOGRAFIA

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da correta 
grafia das palavras. É ela quem ordena qual som devem 
ter as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma língua são 
grafados segundo acordos ortográficos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de apren-
der ortografia é realizar muitos exercícios, ver as palavras, 
familiarizando-se com elas. O conhecimento das regras é 
necessário, mas não basta, pois há inúmeras exceções e, 
em alguns casos, há necessidade de conhecimento de eti-
mologia (origem da palavra).

Regras ortográficas

O fonema s

S e não C/Ç

palavras substantivadas derivadas de verbos com ra-
dicais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender - preten-
são / expandir - expansão / ascender - ascensão / inverter 
- inversão / aspergir - aspersão / submergir - submersão 
/ divertir - diversão / impelir - impulsivo / compelir - compul-
sório / repelir - repulsa / recorrer - recurso / discorrer - dis-
curso / sentir - sensível / consentir – consensual.

SS e não C e Ç 

nomes derivados dos verbos cujos radicais terminem 
em gred, ced, prim ou com verbos terminados por tir ou 
-meter: agredir - agressivo / imprimir - impressão / admitir 
- admissão / ceder - cessão / exceder - excesso / percu-
tir - percussão / regredir - regressão / oprimir - opressão / 
comprometer - compromisso / submeter – submissão.

*quando o prefixo termina com vogal que se junta com 
a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simétrico - assi-
métrico / re + surgir – ressurgir.

*no pretérito imperfeito simples do subjuntivo. Exem-
plos: ficasse, falasse.

C ou Ç e não S e SS

vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açúcar.
vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: cipó, Ju-

çara, caçula, cachaça, cacique.
sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, uçu, 

uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, carniça, cani-
ço, esperança, carapuça, dentuço.

nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção / 
deter - detenção / ater - atenção / reter – retenção.

após ditongos: foice, coice, traição.
palavras derivadas de outras terminadas em -te, to(r): 

marte - marciano / infrator - infração / absorto – absorção.

O fonema z

S e não Z

sufixos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é subs-
tantivo, ou em gentílicos e títulos nobiliárquicos: freguês, 
freguesa, freguesia, poetisa, baronesa, princesa.

sufixos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, me-
tamorfose.

formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, quis, 
quiseste.

nomes derivados de verbos com radicais terminados 
em “d”: aludir - alusão / decidir - decisão / empreender - 
empresa / difundir – difusão.

diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís - 
Luisinho / Rosa - Rosinha / lápis – lapisinho.

após ditongos: coisa, pausa, pouso, causa.
verbos derivados de nomes cujo radical termina com 

“s”: anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + ar – pesquisar.

Z e não S

sufixos “ez” e “eza” das palavras derivadas de adjeti-
vo: macio - maciez / rico – riqueza / belo – beleza.

sufixos “izar” (desde que o radical da palavra de ori-
gem não termine com s): final - finalizar / concreto – con-
cretizar.

consoante de ligação se o radical não terminar com 
“s”: pé + inho - pezinho / café + al - cafezal 

Exceção: lápis + inho – lapisinho.

O fonema j

G e não J

palavras de origem grega ou árabe: tigela, girafa, 
gesso.

estrangeirismo, cuja letra G é originária: sargento, gim.
terminações: agem, igem, ugem, ege, oge (com pou-

cas exceções): imagem, vertigem, penugem, bege, foge. 

Exceção: pajem.

terminações: ágio, égio, ígio, ógio, ugio: sortilégio, 
litígio, relógio, refúgio.

verbos terminados em ger/gir: emergir, eleger, fugir, 
mugir.

depois da letra “r” com poucas exceções: emergir, sur-
gir.

depois da letra “a”, desde que não seja radical termina-
do com j: ágil, agente.

J e não G

palavras de origem latinas: jeito, majestade, hoje.
palavras de origem árabe, africana ou exótica: jiboia, 

manjerona.
palavras terminadas com aje: ultraje.
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O fonema ch

X e não CH

palavras de origem tupi, africana ou exótica: abacaxi, 
xucro.

palavras de origem inglesa e espanhola: xampu, la-
gartixa.

depois de ditongo: frouxo, feixe.
depois de “en”: enxurrada, enxada, enxoval.

Exceção: quando a palavra de origem não derive de 
outra iniciada com ch - Cheio - (enchente)

CH e não X

palavras de origem estrangeira: chave, chumbo, chas-
si, mochila, espadachim, chope, sanduíche, salsicha.

As letras “e” e “i”

Ditongos nasais são escritos com “e”: mãe, põem. 
Com “i”, só o ditongo interno cãibra.

verbos que apresentam infinitivo em -oar, -uar são es-
critos com “e”: caçoe, perdoe, tumultue. Escrevemos com 
“i”, os verbos com infinitivo em -air, -oer e -uir: trai, dói, 
possui, contribui.

* Atenção para as palavras que mudam de sentido 
quando substituímos a grafia “e” pela grafia “i”: área (su-
perfície), ária (melodia) / delatar (denunciar), dilatar (ex-
pandir) / emergir (vir à tona), imergir (mergulhar) / peão (de 
estância, que anda a pé), pião (brinquedo).

* Dica:
- Se o dicionário ainda deixar dúvida quanto à ortogra-

fia de uma palavra, há a possibilidade de consultar o Vo-
cabulário Ortográfico da Língua Portuguesa (VOLP), ela-
borado pela Academia Brasileira de Letras. É uma obra de 
referência até mesmo para a criação de dicionários, pois 
traz a grafia atualizada das palavras (sem o significado). 
Na Internet, o endereço é www.academia.org.br.

Informações importantes
- Formas variantes são formas duplas ou múltiplas, 

equivalentes: aluguel/aluguer, relampejar/relampear/re-
lampar/relampadar.

- Os símbolos das unidades de medida são escritos 
sem ponto, com letra minúscula e sem “s” para indicar plu-
ral, sem espaço entre o algarismo e o símbolo: 2kg, 20km, 
120km/h.

Exceção para litro (L): 2 L, 150 L.
- Na indicação de horas, minutos e segundos, não 

deve haver espaço entre o algarismo e o símbolo: 14h, 
22h30min, 14h23’34’’(= quatorze horas, vinte e três minu-
tos e trinta e quatro segundos).

- O símbolo do real antecede o número sem espaço: 
R$1.000,00. No cifrão deve ser utilizada apenas uma barra 
vertical ($).

Fontes de pesquisa:
http://www.pciconcursos.com.br/aulas/portugues/orto-

grafia
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 

Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São 
Paulo: Saraiva, 2010.

Português: novas palavras: literatura, gramática, reda-
ção / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.

Hífen

O hífen é um sinal diacrítico (que distingue) usado para 
ligar os elementos de palavras compostas (como ex-presi-
dente, por exemplo) e para unir pronomes átonos a verbos 
(ofereceram-me; vê-lo-ei). Serve igualmente para fazer a 
translineação de palavras, isto é, no fim de uma linha, se-
parar uma palavra em duas partes (ca-/sa; compa-/nheiro).

  
Uso do hífen que continua depois da Reforma Or-

tográfica:

1. Em palavras compostas por justaposição que for-
mam uma unidade semântica, ou seja, nos termos que 
se unem para formarem um novo significado: tio-avô, por-
to-alegrense, luso-brasileiro, tenente-coronel, segunda-         
-feira, conta-gotas, guarda-chuva, arco-íris, primeiro-mi-
nistro, azul-escuro.

2. Em palavras compostas por espécies botânicas e 
zoológicas: couve-flor, bem-te-vi, bem-me-quer, abóbora-      
-menina, erva-doce, feijão-verde.

3. Nos compostos com elementos além, aquém, re-
cém e sem: além-mar, recém-nascido, sem-número, re-
cém-

-casado.

4. No geral, as locuções não possuem hífen, mas algu-
mas exceções continuam por já estarem consagradas pelo 
uso: cor-de-rosa, arco-da-velha, mais-que-perfeito, pé-de-
-meia, água-de-colônia, queima-roupa, deus-dará.

5. Nos encadeamentos de vocábulos, como: ponte 
Rio-Niterói, percurso Lisboa-Coimbra-Porto e nas combi-
nações históricas ou ocasionais: Áustria-Hungria, Angola-
-Brasil, etc.

6. Nas formações com os prefixos hiper-, inter- e su-
per- quando associados com outro termo que é iniciado 
por “r”: hiper-resistente, inter-racial, super-racional, etc.

7. Nas formações com os prefixos ex-, vice-: ex-dire-
tor, ex-presidente, vice-governador, vice-prefeito.

8. Nas formações com os prefixos pós-, pré- e pró-: 
pré-natal, pré-escolar, pró-europeu, pós-graduação, etc.
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9. Na ênclise e mesóclise: amá-lo, deixá-lo, dá-se, 
abraça-o, lança-o e amá-lo-ei, falar-lhe-ei, etc.

10. Nas formações em que o prefixo tem como segun-
do termo uma palavra iniciada por “h”: sub-hepático, geo-
--história, neo-helênico, extra-humano, semi-hospitalar, 
super-homem.

11. Nas formações em que o prefixo ou pseudoprefixo 
termina com a mesma vogal do segundo elemento: micro-
-ondas, eletro-ótica, semi-interno, auto-observação, etc.

** O hífen é suprimido quando para formar outros ter-
mos: reaver, inábil, desumano, lobisomem, reabilitar.

Lembrete da Zê!
Ao separar palavras na translineação (mudança de 

linha), caso a última palavra a ser escrita seja formada 
por hífen, repita-o na próxima linha. Exemplo: escreverei 
anti-inflamatório e, ao final, coube apenas “anti-”. Na pró-
xima linha escreverei: “-inflamatório” (hífen em ambas as 
linhas).

Não se emprega o hífen:

1. Nas formações em que o prefixo ou falso prefixo 
termina em vogal e o segundo termo inicia-se em “r” ou 
“s”. Nesse caso, passa-se a duplicar estas consoantes: 
antirreligioso, contrarregra, infrassom, microssistema, mi-
nissaia, microrradiografia, etc.

2. Nas constituições em que o prefixo ou pseudopre-
fixo termina em vogal e o segundo termo inicia-se com 
vogal diferente: antiaéreo, extraescolar, coeducação, au-
toestrada, autoaprendizagem, hidroelétrico, plurianual, au-
toescola, infraestrutura, etc.

3. Nas formações, em geral, que contêm os prefixos 
“dês” e “in” e o segundo elemento perdeu o “h” inicial: de-
sumano, inábil, desabilitar, etc.

4. Nas formações com o prefixo “co”, mesmo quando 
o segundo elemento começar com “o”: cooperação, coo-
brigação, coordenar, coocupante, coautor, coedição, coe-
xistir, etc.

5. Em certas palavras que, com o uso, adquiriram no-
ção de composição: pontapé, girassol, paraquedas, para-
quedista, etc.

6. Em alguns compostos com o advérbio “bem”: ben-
feito, benquerer, benquerido, etc.

- Os prefixos pós, pré e pró, em suas formas corres-
pondentes átonas, aglutinam-se com o elemento seguinte, 
não havendo hífen: pospor, predeterminar, predetermina-
do, pressuposto, propor.

- Escreveremos com hífen: anti-horário, anti-infeccio-
so, auto-observação, contra-ataque, semi-interno, sobre-     
-humano, super-realista, alto-mar.

- Escreveremos sem hífen: pôr do sol, antirreforma, 
antisséptico, antissocial, contrarreforma, minirrestaurante, 
ultrassom, antiaderente, anteprojeto, anticaspa, antivírus, 
autoajuda, autoelogio, autoestima, radiotáxi.

Fontes de pesquisa:
http://www.pciconcursos.com.br/aulas/portugues/orto-

grafia
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 

Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.

QUESTÕES

1-) (TRE/MS - ESTÁGIO – JORNALISMO - TRE/MS – 
2014) De acordo com a nova ortografia, assinale o item em 
que todas as palavras estão corretas: 

A) autoajuda – anti-inflamatório – extrajudicial. 
B) supracitado – semi-novo – telesserviço. 
C) ultrassofisticado – hidro-elétrica – ultra-som. 
D) contrarregra – autopista – semi-aberto. 
E) contrarrazão – infra-estrutura – coprodutor. 

1-) Correção:
A) autoajuda – anti-inflamatório – extrajudicial = correta
B) supracitado – semi-novo – telesserviço = seminovo 
C) ultrassofisticado – hidro-elétrica – ultra-som = hi-

droelétrica, ultrassom 
D) contrarregra – autopista – semi-aberto = semiaberto 
E) contrarrazão – infra-estrutura – coprodutor = infraes-

trutura
RESPOSTA: “A”.

2-) (TRE/MS - ESTÁGIO – JORNALISMO - TRE/MS – 
2014) De acordo com a nova ortografia, assinale o item em 
que todas as palavras estão corretas: 

A) autoajuda – anti-inflamatório – extrajudicial. 
B) supracitado – semi-novo – telesserviço. 
C) ultrassofisticado – hidro-elétrica – ultra-som. 
D) contrarregra – autopista – semi-aberto. 
E) contrarrazão – infra-estrutura – coprodutor. 

2-) Correção:
A) autoajuda – anti-inflamatório – extrajudicial = correta
B) supracitado – semi-novo – telesserviço = seminovo 
C) ultrassofisticado – hidro-elétrica – ultra-som = hi-

droelétrica, ultrassom 
D) contrarregra – autopista – semi-aberto = semiaberto 
E) contrarrazão – infra-estrutura – coprodutor = infraes-

trutura
RESPOSTA: “A”.
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3-) (CASAL/AL - ADMINISTRADOR DE REDE - COPE-
VE/UFAL/2014) 

Armandinho, personagem do cartunista Alexandre 
Beck, sabe perfeitamente empregar os parônimos “cestas” 
“sestas” e “sextas”. Quanto ao emprego de parônimos, da-
das as frases abaixo, 

I. O cidadão se dirigia para sua _____________ elei-
toral. 

II. A zona eleitoral ficava ___________ 200 metros de 
um posto policial. 

III. O condutor do automóvel __________ a lei seca. 
IV. Foi encontrada uma __________ soma de dinheiro 

no carro. 
V. O policial anunciou o __________ delito. 

Assinale a alternativa cujos vocábulos preenchem cor-
retamente as lacunas das frases. 

A) seção, acerca de, infligiu, vultosa, fragrante. 
B) seção, acerca de, infligiu, vultuosa, flagrante. 
C) sessão, a cerca de, infringiu, vultosa, fragrante. 
D) seção, a cerca de, infringiu, vultosa, flagrante. 
E) sessão, a cerca de, infligiu, vultuosa, flagrante.

3-) Questão que envolve ortografia.
I. O cidadão se dirigia para sua SEÇÃO eleitoral. (se-

tor)
II. A zona eleitoral ficava A CERCA DE 200 metros de 

um posto policial. (= aproximadamente)
III. O condutor do automóvel INFRINGIU a lei seca. 

(relacione com infrator)
IV. Foi encontrada uma VULTOSA soma de dinheiro no 

carro. (de grande vulto, volumoso)
V. O policial anunciou o FLAGRANTE delito. (relacione 

com “pego no flagra”)
Seção  /  a cerca de  /  infringiu  /  vultosa  /  flagrante
RESPOSTA: “D”.

 ACENTUAÇÃO GRÁFICA

ACENTUAÇÃO

Quanto à acentuação, observamos que algumas pala-
vras têm acento gráfico e outras não; na pronúncia, ora se dá 
maior intensidade sonora a uma sílaba, ora a outra. Por isso, 
vamos às regras!

Regras básicas – Acentuação tônica

A acentuação tônica está relacionada à intensidade com 
que são pronunciadas as sílabas das palavras. Aquela que 
se dá de forma mais acentuada, conceitua-se como sílaba 
tônica. As demais, como são pronunciadas com menos inten-
sidade, são denominadas de átonas. 

De acordo com a tonicidade, as palavras são classifica-
das como:

Oxítonas – São aquelas cuja sílaba tônica recai sobre 
a última sílaba. Ex.: café – coração – Belém – atum – caju 
– papel 

Paroxítonas – São aquelas em que a sílaba tônica recai 
na penúltima sílaba. Ex.: útil – tórax – táxi – leque – sapato 
– passível 

Proparoxítonas - São aquelas cuja sílaba tônica está 
na antepenúltima sílaba. Ex.: lâmpada – câmara – tímpano 
– médico – ônibus

Há vocábulos que possuem mais de uma sílaba, mas em 
nossa língua existem aqueles com uma sílaba somente: são 
os chamados monossílabos. 

Os acentos

acento agudo (´) – Colocado sobre as letras “a” e “i”, “u” 
e “e” do grupo “em” -  indica que estas letras representam as 
vogais tônicas de palavras como pá, caí, público. Sobre as 
letras “e” e “o” indica, além da tonicidade, timbre aberto: herói 
– médico – céu (ditongos abertos).

acento circunflexo  (^) – colocado sobre as letras “a”, 
“e” e “o” indica,  além da tonicidade, timbre fechado: tâmara – 
Atlântico – pêsames – supôs .

acento grave  (`) – indica a fusão da preposição “a” com 
artigos e pronomes: à – às – àquelas – àqueles 

trema ( ¨ ) – De acordo com a nova regra, foi totalmente 
abolido das palavras.  Há uma exceção: é utilizado em pa-
lavras derivadas de nomes próprios estrangeiros: mülleriano 
(de Müller) 

til (~) – indica que as letras “a” e “o” representam vogais 
nasais: oração – melão – órgão – ímã 

Regras fundamentais

Palavras oxítonas:
Acentuam-se todas as oxítonas terminadas em: “a”, “e”, 

“o”, “em”, seguidas ou não do plural(s): Pará – café(s) – ci-
pó(s) – Belém.  
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Esta regra também é aplicada aos seguintes casos:
- Monossílabos tônicos terminados em “a”, “e”, “o”, 

seguidos ou não de “s”: pá – pé – dó – há 
- Formas verbais terminadas em “a”, “e”, “o” tônicos, 

seguidas de lo, la, los, las: respeitá-lo, recebê-lo, compô-lo 

Paroxítonas: 
Acentuam-se as palavras paroxítonas terminadas em: 
- i, is: táxi – lápis – júri 
- us, um, uns: vírus – álbuns – fórum 
- l, n, r, x, ps: automóvel – elétron - cadáver – tórax – 

fórceps 
- ã, ãs, ão, ãos: ímã – ímãs – órfão – órgãos 
- ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido ou 

não de “s”: água – pônei – mágoa – memória

** Dica: Memorize a palavra LINURXÃO. Para quê? 
Repare que esta palavra apresenta as terminações das 
paroxítonas que são acentuadas: L, I N, U (aqui inclua 
UM = fórum), R, X, Ã, ÃO. Assim ficará mais fácil a me-
morização!

Regras especiais:
Os ditongos de pronúncia aberta “ei”, “oi” (ditongos 

abertos), que antes eram acentuados, perderam o acento 
de acordo com a nova regra, mas desde que estejam em 
palavras paroxítonas. 

** Alerta da Zê! Cuidado: Se os ditongos abertos es-
tiverem em uma palavra oxítona (herói) ou monossílaba 
(céu) ainda são acentuados: dói, escarcéu.

Antes               Agora
assembléia              assembleia
idéia               ideia
geléia               geleia
jibóia               jiboia
apóia (verbo apoiar)  apoia
paranóico   paranoico

Acento Diferencial

Representam os acentos gráficos que, pelas regras de 
acentuação, não se justificariam, mas são utilizados para 
diferenciar classes gramaticais entre determinadas pala-
vras e/ou tempos verbais. Por exemplo:

Pôr (verbo) X por (preposição)  /  pôde (pretérito per-
feito de Indicativo do verbo “poder”) X pode (presente do 
Indicativo do mesmo verbo).

Se analisarmos o “pôr” - pela regra das monossílabas: 
terminada em “o” seguida de “r” não deve ser acentuada, 
mas nesse caso, devido ao acento diferencial, acentua-se, 
para que saibamos se se trata de um verbo ou preposição.

Os demais casos de acento diferencial não são mais 
utilizados: para (verbo), para (preposição), pelo (substanti-
vo), pelo (preposição). Seus significados e classes grama-
ticais são definidos pelo contexto.

Polícia para o trânsito para realizar blitz. = o primeiro 
“para” é verbo; o segundo, preposição (com relação de fi-
nalidade).

** Quando, na frase, der para substituir o “por” por 
“colocar”, estaremos trabalhando com um verbo, portanto: 
“pôr”; nos outros casos, “por” preposição. Ex: Faço isso 
por você.  / Posso pôr (colocar) meus livros aqui?

Regra do Hiato:

Quando a vogal do hiato for “i” ou “u” tônicos, for a se-
gunda vogal do hiato, acompanhado ou não de “s”, haverá 
acento. Ex.: saída – faísca – baú – país – Luís 

Não se acentuam o “i” e o “u” que formam hiato quan-
do seguidos, na mesma sílaba, de l, m, n, r ou z. Ra-ul, 
Lu-iz, sa-ir, ju-iz 

Não se acentuam as letras “i” e “u” dos hiatos se esti-
verem seguidas do dígrafo nh. Ex: ra-i-nha, ven-to-i-nha. 

Não se acentuam as letras “i” e “u” dos hiatos se vie-
rem precedidas de vogal idêntica: xi-i-ta, pa-ra-cu-u-ba 

Observação importante:

Não serão mais acentuados “i” e “u” tônicos, formando 
hiato quando vierem depois de ditongo (nas paroxítonas): 

Antes  Agora
bocaiúva bocaiuva
feiúra  feiura
Sauípe           Sauipe

O acento pertencente aos encontros “oo” e “ee” foi 
abolido:

Antes  Agora
crêem  creem
lêem  leem
vôo  voo
enjôo  enjoo

** Dica: Memorize a palavra CREDELEVÊ. São os 
verbos que, no plural, dobram o “e”, mas que não recebem 
mais acento como antes: CRER, DAR, LER e VER.

Repare:
1-) O menino crê em você. / Os meninos creem em 

você.
2-) Elza  lê bem! / Todas leem bem!
3-) Espero que ele dê o recado à sala. / Esperamos 

que os garotos deem o recado!
4-) Rubens vê tudo! / Eles veem tudo!
Cuidado! Há o verbo vir: Ele vem à tarde! / Eles vêm 

à tarde!
As formas verbais que possuíam o acento tônico na 

raiz, com “u” tônico precedido de “g” ou “q” e seguido de 
“e” ou “i” não serão mais acentuadas:



MATEMÁTICA



Matemática     A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

1

PROPRIEDADES, SIMPLIFICAÇÃO DE RADI-
CAIS, OPERAÇÕES RADICAIS, RACIONALIZA-

ÇÃO SIMPLES.

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático neces-

sário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma 

unidade, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações po-
dem acontecer em uma única expressão. Para resolver as 
expressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos pri-
meiro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos nú-

meros naturais, o conjunto dos opostos dos números natu-
rais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}

Subconjuntos do conjunto :

1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim núme-
ros irracionais, que trataremos mais a frente.
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Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transfor-
mar com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para 
uma casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) 
e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dí-

zima dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta
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INTERVALOS LIMITADOS

Intervalo fechado – Números reais maiores do que a 
ou iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x ∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores 

que a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ∈R|a<x≤b}

INTERVALOS ILIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números 
reais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números re-
ais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos

1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio nú-
mero.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, re-
sulta em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, 
resulta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos pas-
sar o sinal para positivo e inverter o número que está na 
base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 
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Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências 
de mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e 
multiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores ele-
vados a um expoente, podemos elevar cada um a esse 
mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 
podemos elevar separados.

Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-

-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado em 
números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “ti-
ra-se” um e multiplica.

Observe:  

( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto 
indicado é igual ao produto dos radicais de mesmo índice 
dos fatores do radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se ,,, ** NnRbRa ∈∈∈
++

então:
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n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente 
indicado é igual ao quociente dos radicais de mesmo índi-
ce dos termos do radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração

Para fazer esse cálculo, devemos fatorar o 8 e o 20.

   

Caso tenha:

Não dá para somar, as raízes devem ficar desse modo.

Racionalização de Denominadores

Normalmente não se apresentam números irracionais 
com radicais no denominador. Ao processo que leva à eli-
minação dos radicais do denominador chama-se racionali-
zação do denominador. 

1º Caso:Denominador composto por uma só parcela

2º Caso: Denominador composto por duas parcelas.

Devemos multiplicar de forma que obtenha uma dife-
rença de quadrados no denominador:

QUESTÕES

01. (Prefeitura de Salvador /BA - Técnico de Nível 
Superior II - Direito – FGV/2017) Em um concurso, há 
150 candidatos em apenas duas categorias: nível superior 
e nível médio.

Sabe-se que:

• dentre os candidatos, 82 são homens;
• o número de candidatos homens de nível superior é 

igual ao de mulheres de nível médio;
• dentre os candidatos de nível superior, 31 são mu-

lheres.

O número de candidatos homens de nível médio é 

(A) 42. 
(B) 45. 
(C) 48. 
(D) 50.
(E) 52.
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ANÁLISE DE CONJUNTURA. 

A análise de conjuntura nos leva a conhecer e descobrir 
a realidade de um acontecimento ou de um quadro atual, de 
uma situação, para que tenhamos condições de interferir 
no seu processo e transformá- lo.

Como se faz

Buscando identificar na realidade surgida o que a 
constitui, quais são os seus ingredientes, os seus atores e 
os interesses que estão em jogo.

Metodologia de análise de conjuntura

Abaixo, estão alguns elementos básicos, metodológicos 
que devemos observar e que nos darão um caminho para 
se perceber e melhor analisar a conjuntura:

Vejamos, sucintamente, o que vem a ser cada um 
destes elementos:

Categorias

As categorias são as ferramentas com as quais 
trabalhamos. São elas:

Os acontecimentos
Neles estão englobados os fatos e os acontecimentos 

propriamente ditos. Os fatos são mais corriqueiros, sem 
maior relevância. Já os acontecimentos contêm, em si, 
um sentido especial para determinada pessoa, ou grupo, 
classe e sociedade.

Os cenários

São os espaço onde os acontecimentos se desenrolam. 
Estão sempre mudando e isto influi, também, na mudança 
do processo, pois faz descolar as forças em conflito.

Os atores

O ator é tudo aquilo que representa determinado 
papel dentro de um contexto. Não é necessariamente, um 
individuo, mas pode ser uma classe social, uma categoria. 
Um ator social representa uma idéia, uma reivindicação 
ou uma denúncia para determinado grupo, País, ou os 
representa diretamente.

A relação de forças

É a articulação, entre os diversos atores, do seu poder 
da força política, de decisão, influencia .

Essas relações podem ser de confronto, de 
coexistência, de cooperação e estão sempre relevando 
uma relação de força de domínio, igualdade ou de 
subordinação.

A relação de forças sofre mudanças permanentes.

A articulação entre estrutura e conjuntura

A conjuntura – dados, acontecimentos, atores – se 
relaciona com estrutura – a história, o passado, as relações 
sociais, políticas e econômicas.

Podemos ler a conjuntura de duas formas:
- a partir do ponto de vista do poder dominante (lógica 

do poder) ou,
- a partir das classes subordinadas, da oposição, dos 

movimentos populares.

A estratégia e a tática.

São também elementos importantes na análise de 
ação dos atores sociais.

Sistema do capital mundial

É o pano do fundo do processo econômico, social, e 
político.

As empresas transnacionais se caracterizam pelo 
uso de tecnologia mais avançada, pela produção de 
bens sofisticados e são em escalas de massa e em nível 
mundial.

A lógica do capital transnacional busca e maximização 
do uso da ciência, não em atendimento as necessidades 
da sociedade, mas para ter maior lucro.

O capital mundial (sistema produtiva mundial) não é a 
soma de corporações, empresas transnacionais do mundo 
ou do interior dos países, mas é um sistema produtivo 
articulado em escala mundial sob a liderança de grandes 
corporações e bancos transnacionais.

Este processo explora o trabalho pelo capital, faz 
a expropriação dos capitais menores pelos mais fortes, 
faz com que os Estados nacionais tenham dupla função: 
transnacional e nacional, centralize o poder estatal no 
executivo, aprofunda as de legitimidade.

Sistema do poder político transnacionalizado

O econômico não pode estar separado do político, 
pois o ato de produzir é político. O capital é uma relação 
social de produção. Neste sistema do poder político 
transancionalizado o Estado passa a ser centralizado, 
desnacionalizado tecnocrático e repressivo.

O Estado é praticamente reduzido ao Poder executivo 
Federal. Daí o seu controle sobre os meios de comunicação 
de massa, sendo o monopólio da produção e difusão 
de informação, fazendo com que milhões de pessoas 
recebam o pacote de imagens que se pretende passar 
como realidade inquestionável.

Este sistema faz com que a nação perca sua soberania 
econômica, política, tecnológica, cultural, militar. Perde-se 
também a substancial popular, a substancia democrática.

Formas de controle

São os mecanismos existentes para manter a 
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estabilidade e a ordem dos regimes.
- coerção econômica (impostos, taxas, salários)
- controle sobre a organização social (legalização dos 

sindicatos)
- controle de informação (informação submetida à lei 

de segurança nacional, lei de imprensa, pressões fiscais, 
financeiras, etc.)

Estratégias em jogo

A ideia de estratégia serve para identificar as instruções 
dos grupos e classes socias e tentar descobrir os sentidos 
mais globais dos acontecimentos e da ação dos diferentes 
atores.

Quadro atual

Na análise de conjuntura é importante caracterizar 
as questões centrais e em evidencia na luta social e 
política de determinado período. Questões sindicatos, nos 
movimentos sociais, etc.

São as questões que constituem o quadro da 
atualidade.

Campos de confronto

Eles caracterizam os tipos de oposição e os conflitos 
entre os diferentes atores. É também de grande importância 
na análise da correlação de forças, por que o enforque é 
basicamente o do conflito

Exemplos de campos de confronto:
Estado e Sociedade, partidos políticos, igreja, 

Movimentos populares, etc.

Exemplo de uma análise de conjuntura com 
movimentos populares

Um método pratico usado é o da representação da 
conjuntura, através de um teatro realizado pelos próprios 
participantes.

Os passos seriam os seguintes:
1- Levantar as grandes questões e listá-las.
2- Identificar e selecionar as forças sociais nelas 

envolvidas.
3- Identificar e selecionar os atores que representam 

estas forças.
4- Escolher, entre os participantes, as pessoas que 

irão representar estes atores.
5- Dispor estas pessoas um palco improvisado 

e organizar um debate entre esses atores como se 
estivessem falando para o país, debatendo suas idéias, 
confrontado opiniões

6- Permitir a liberdade de debate para que não haja 
nenhum tipo de direção e de intervenção do plenário

7- Avaliar a representação e comparar com a realidade.

No serviço social, alguns aspectos podem ser 
considerados para análises de conjuntura, tais como, modo 
de produção capitalista e a sua materialização no cotidiano 
da classe trabalhadora, ações de massacre dos povos 

tradicionais indígenas, no extermínio da juventude negra, 
na guerra às drogas, a pobreza e o uso de substancias de 
drogas, movimentos de precarização da politicas sociais, 
criminalização da pobreza, dos movimentos sociais. 
Nesse sentido o serviço social assume um compromisso 
de fortalecer espaços de luta e resistência frente às 
opressões produzidas  no cotidiano, chão de atuação 
profissional, estabelecendo uma relação de escuta com os 
usuários/as na defesa do projeto ético politico como um 
norteador e oxigenador no combate à essas ações.

Sendo assim, reforçamos a necessidade de se 
analisar essa cotidianidade desprendida de neutralidade, 
estabelecendo o compromisso com as camadas sociais.1

SERVIÇO SOCIAL: CONHECIMENTOS GERAIS 
DA PROFISSÃO; SERVIÇO SOCIAL E 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL; 

Abordar a questão do Serviço Social e Trabalho na so-
ciedade contemporânea não é tarefa fácil, pelo contrário, 
complexa, porém fundamental e necessária. Assim, enten-
dendo que o Serviço Social é uma profissão inserida na 
divisão social e técnica do trabalho, desenvolvendo, em 
seus diversos espaços sócio-ocupacionais processos de 
trabalho, problematizamos essa discussão concorde Gra-
nemann (1999, p. 159),

[...] o reconhecimento do Serviço Social como traba-
lho está hipotecado ao entendimento da gênese de várias 
profissões que em um dado tempo do desenvolvimento 
do modo de produção tornaram-se quase tão igualmen-
te necessárias para a sua continuidade como o próprio 
trabalho operário. De tal modo, isso é possível constatar 
no movimento do real, que não foi tão-somente o Serviço 
Social que surgiu na passagem do capitalismo concorren-
cial ao capitalismo monopolista. Acompanharam-no, por 
exemplo, os surgimentos de engenharias de produção, da 
propaganda (e de outras ligadas à comunicação) e do co-
nhecimento da subjetividade humana.

As profissões oriundas da sociedade burguesa madu-
ra expressa uma determinação sócio-histórica e política, 
além, do aspecto ideológico de tê-las sido formadas para 
responder as especificidades impostas pelo capital, no 
caso em questão, o Serviço Social surge como forma de 
“instrumento ideológico do Estado no trato da amenização 
da questão social” nos aportes conservadores/positivistas, 
assumindo ao longo de sua trajetória uma postura de re-
sistência, luta organizativa e política para a “ruptura” com 
essas bases, ou nos termos de Martinelli (1991) para (re)
construir uma identidade profissional no processo histórico 
da realidade e, não mais aceitar os elementos a nós atri-
buídos enquanto categoria profissional. E, fica o Serviço 
Social como profissão legitimada pelo delineamento de 
seu objeto de intervenção/investigação as expressões da 
questão social. Estas, que são reconhecidas pelo Estado, 
via políticas públicas a partir da luta da classe trabalhadora 
no âmago da sociedade capitalista entre os séculos XIX e 
1 Fonte: www.heldermolina.blogspot.com
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XX.
Entretanto, a categoria trabalho, segundo Paulo Netto 

e Braz (2006), é muito mais do que um elemento para a 
compreensão da atividade econômica no âmbito da socie-
dade burguesa, mas uma categoria vinculada ao próprio 
modo de ser dos homens e da sociedade, portanto, uma 
categoria central para a compreensão do próprio “fenôme-
no humano-social”.

Segue os autores problematizando o trabalho como 
atividade diferente das realizadas pelos animais que não 
impõe elementos intencionais à sua ação, bem como, não 
cria novas necessidades e nem se relaciona no bojo das 
relações sociais de produção, sem contar, com a limitada e 
quase inexistente relação entre si. E, assim, o trabalho foi 
se organizando e se desenvolvendo no processo histórico 
da sociedade, diferenciando-se da atividade natural dos 
animais irracionais, devido ao fato de que:

- em primeiro lugar, porque o trabalho não se opera 
como uma atuação imediata sobre a matéria natural; dife-
rentemente, ele exige instrumentos que, no seu desenvol-
vimento, vão cada vez mais se interpondo entre aqueles 
que o executam e a matéria;

- em segundo lugar, porque o trabalho não se reali-
za cumprindo determinações genéticas; bem ao contrário, 
passar a exigir habilidades e conhecimentos que se adqui-
rem inicialmente por repetição e experimentação e que se 
transmitem aprendizado;

- em terceiro lugar, porque o trabalho não atende a 
um elenco limitado e praticamente invariável de neces-
sidades, nem as satisfaz sob formas fixas; se é verdade 
que há um conjunto de necessidades que sempre deve 
ser atendido (alimentação, proteção contra intempéries, 
reprodução biológica etc.), as formas desse atendimento 
variam muitíssimo e, sobretudo, implicam o desenvolvi-
mento, quase sem limites de novas necessidades (PAULO 
NETTO; BRAZ, 2006, p. 30-31- grifos dos autores).

Neste sentido, é notório que o gênero humano rompe 
com o padrão naturalizado e invariável do trabalho, em ou-
tras palavras é através do trabalho que a humanidade se 
constituiu salto ontológico.

O trabalho cria uma sociabilidade entre o homem e a 
natureza, bem como, deste com outros homens vivendo 
em sociedade, pois, o trabalho é eminentemente coletivo 
e combinado, uma vez que cada trabalhador realiza seu 
trabalho mediado pelas condições objetivas e subjetivas 
da realidade, em diversos espaços e âmbitos profissionais. 
Assim, o trabalho não é circunstancial e sim essencial ao 
ser humano, de outro modo, é condição ontológica do ser 
social e constitutivo do mesmo.

Na linha deste pensamento temos a questão da cau-
salidade e intencionalidade (teleologia) no âmbito do proces-
so do trabalho humano, quer seja, há as determinações da 
sociedade capitalista, nos aspectos econômicos e as inten-
ções e objetivações do trabalhador que tem a ideação do pro-
duto de seu trabalho, rumo às transformações que se deseja 
construir estamos aqui nos aproximando de um determinado 
tipo de trabalhador humano e social o ser social.

No pensamento marxista o ser social é ao mesmo tem-
po humano-genérico e singular-particular, donde, singular 

é o espaço da vida cotidiana, cuja legalidade, forma de 
ser, leva ao senso comum, ao pragmatismo, imediatismo do 
cotidiano e, o humano-genérico é mediatizado pela vontade 
coletiva através da política, arte, ética e filosofia. O ser social 
está intrinsecamente relacionado ao trabalho, no qual constrói 
suas relações, e também, as constrói e reconstrói, na guisa 
de um trabalho consciente, crítico, a partir da sua consciência.

Como já dito, anteriormente, o trabalho é constitutivo 
do ser social, mas o ser social não se reduz ou esgota no 
trabalho o seu desenvolvimento e suas objetivações trans-
cendem esse âmbito, envolvendo outra dimensão que é 
a práxis. E, segundo Marx apud Vázquez (2007) «toda 
vida social é essencialmente prática”, mas essa totalidade 
prático-social pode ser decomposta em diferentes setores 
se levarmos em conta o objeto ou material sobre o qual o 
homem exerce sua atividade prática transformadora. En-
tendemos que se a práxis é a ação do homem sobre a 
matéria e criação de uma nova realidade, assim, podemos 
falar de diferentes níveis da práxis de acordo com o nível 
de consciência do sujeito ativo no processo prático e de 
criação - ou humanização da matéria transformadora des-
tacado no produto de sua atividade prática.

A práxis é precipuamente uma atividade humana so-
bre a vida social prática, com capacidade objetivada pela 
consciência crítica e ativa de sujeitos históricos para agir 
e transformar, recriar a realidade, reconstruindo-a. Para 
tal, utiliza-se da mediação como instrumento de realização 
desta intervenção na realidade.

As mediações - formas da reflexão/razão/ação - permi-
tem que por aproximações sucessivas chegue-se negando 
ao imediato/fatos, desvendando as forças e processos que 
determinam à gênese e o modo de ser dos complexos e 
fenômenos que existem em uma determinada sociedade. 
E, parafraseando Barroco (2001, p. 26) 

“[...] as mediações, capacidades essenciais postas em 
movimento através de sua atividade vital, não dadas a ele; 
são conquistadas no processo histórico de sua autocria-
ção pelo trabalho”.

Amparadas nestes fundamentos filosóficos, teóricos, 
éticos e políticos, e, sobretudo, mediadas pela compreen-
são do trabalho como categoria constitutiva e constituin-
te do ser social, realizada pela práxis, tornou-se possível 
desvendar o real e construir mediações para as lutas e 
resistências, bem como, estratégias de enfrentamento ao 
desmonte da Formação Profissional em Serviço Social, 
discutidas na gênese deste artigo.

Dentro dos limites determinados pelo capitalismo na 
sociedade contemporânea no qual vive a classe trabalha-
dora a criação de possibilidades vinculadas a um projeto 
societário pautado na luta pela realização da emancipação 
política, e na direção da competência profissional neces-
sária a consolidação do projeto ético-político do Serviço 
Social faz-se a partir da apreensão do homem como ser 
social autoconstruído através do trabalho, da cultura e da 
ética como capacidade humana essencial e objetivadora 
da consciência da liberdade humana. Assim, a construção 
de possibilidades concretas se dá num processo de de-
senvolvimento histórico para além da concepção teorica-
mente apreendida, na construção de instrumentos críticos 
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fundamentados nas intencionalidades.2
A DIMENSÃO POLÍTICA DA PRÁTICA 

PROFISSIONAL;

As reflexões que se seguem apresentam alguns dile-
mas, desafios e tendências do trabalho do assistente so-
cial engendradas no contexto do atual regime de acumula-
ção, com seus impactos sobre a questão social e com seus 
enormes custos sociais especialmente sobre o trabalho.

Nesse sentido, são reflexões que vêm sendo construí-
das tendo como referência a análise do contexto resultan-
te da complexa e multifacetada crise do capital com seu 
mundo de mercado, sua ênfase no neoliberalismo “como 
estratégia específica de promoção de mais mercado” 
(Sum, 2012, p. 4) e seus processos de privatização multi-
plicadores dos mecanismos a favor do capital, suas pers-
pectivas de monetarização de políticas sociais residuais 
que evidenciam a orgânica relação entre as mudanças em 
andamento na esfera da economia política e as políticas 
sociais contemporâneas, que se tornam cada vez menos 
universais e mais focalizadas. Âmbito privilegiado do exer-
cício profissional e lugar onde a profissão participa de pro-
cessos de resistência e constrói alianças estratégicas na 
direção de um outro projeto societário.

O ponto de partida é, portanto, de que há uma profun-
da relação entre as transformações, em andamento, no re-
gime de acumulação na ordem capitalista, especialmente 
as mudanças que caracterizam a esfera da produção e o 
mundo do trabalho, associadas à nova hegemonia liberal-
-financeira, e as transformações que ocorrem nas políticas 
sociais com o advento, por um lado, da ruptura trabalho/
proteção social e, por outro, com a recomposição das po-
líticas sociais que se tornam cada vez mais focalizadas e 
condicionadas e trazem a lógica do workfare ou da contra-
partida por parte dos que recebem algum benefício (Yaz-
bek, pronunciamento no XIII Enpess, 2012).

Trata-se de um tempo caracterizado por mudanças 
aceleradas em diferentes dimensões da vida social, por 
uma nova sociabilidade e uma nova política.

É sempre bom lembrar com Iamamoto (2008, p. 107) 
que, nesse processo “o capital financeiro assumiu o co-
mando da acumulação envolvendo a economia e a so-
ciedade, a política e a cultura marcando profundamente 
as formas de sociabilidade e o jogo das forças sociais. A 
produção se mundializou, com processos de flexibilização 
produtiva, com avanços tecnológicos e informacionais, 
com a robótica, com fortes impactos ambientais e, sobre-
tudo nas formas de organização das relações de trabalho 
e da economia, modifica o emprego estrutural, caracteri-
zado pela flexibilização produtiva e a segmentação dos 
trabalhadores em estruturas ocupacionais cada vez mais 
complexas e a expansão dos serviços. Esse quadro, que 
se agrava com a crise de 2008, traz desestabilização da 
ordem do trabalho, sua precarização e insegurança inter-
ferindo no sistema de proteções e garantias que se vincu-
lou historicamente ao emprego.

Como nos lembra Raichelis (2013, p. 617-618) as-
transformações que o mundo do trabalho vem experimen-
tando nas últimas décadas caracterizam uma nova era de 
precarização estrutural do trabalho (Antunes, 2013; Alves 
2 Fonte: www.proceedings.scielo.br

2013) que desencadeia mudanças profundas nas formas 
de organização e relações do trabalho, gerando processos 
continuados de informalização, insegurança e desprote-
ção no trabalho, e novas formas de contratação da força 
de trabalho assalariada através de trabalhos terceirizados, 
subcontratados, temporários, domésticos, em tempo par-
cial ou por projeto, além das formas regressivas que se 
supunha eliminadas como o trabalho escravo, o trabalho 
infantil, para citar apenas algumas das diferentes formas 
de precarização a que estão submetidos os trabalhadores 
no mundo do trabalho.

Essa situação coloca o trabalho em condição de gran-
de instabilidade sob múltiplas dimensões, entre as quais 
a ruptura entre trabalho e proteção social, condição que 
vai redefinir as bases dos sistemas de proteção social e 
as intervenções do Estado no âmbito das políticas sociais, 
pois com a nova hegemonia liberal financeira redefine-se 
a intervenção do Estado no âmbito do processo de repro-
dução das relações sociais, principalmente nos países da 
periferia.

O assistente social, como trabalhador, sofre as conse-
quências dessas mudanças e se vê, como aponta Raiche-
lis (2013), que vem aprofundando seus estudos nesse âm-
bito submetido a constrangimentos diante dos processos 
de intensificação e precarização do trabalho assalariado 
nos espaços institucionais onde desenvolve seu trabalho.

Segundo a autora,a dinâmica societária desenca-
deada pela crise contemporânea [...] atinge a totalidade 
dos processos produtivos e dos serviços, alterando perfis 
profissionais e espaços de trabalho das diferentes profis-
sões, e também do Serviço Social, que tem na prestação 
de serviços sociais seu campo de intervenção privilegiado 
e nas instituições sociais públicas e privadas seu espaço 
ocupacional. (Raichelis, 2013, p. 619-620)

Como sabemos, essas transformações trouxeram 
consequências devastadoras não apenas para a econo-
mia, mas também para a política, a cultura e as políticas 
sociais e nos aprisionaram na agenda neoliberal. O campo 
da política vem sendo modificado e as classes trabalhado-
ras e seus interesses dele excluído.1

Na política social, a luta contra a pobreza toma o lugar 
da luta de classes. A perspectiva é de desenvolvimento 
dos “ativos” dos pobres, desconsiderando os fatores es-
truturais da pobreza, atribuindo a responsabilidade da po-
breza aos próprios pobres. “Desvinculando a pobreza de 
seus determinantes estruturais, separam-se os indivíduos 
submetidos a essa condição de seus lugares no sistema 
produtivo” (cf. Lautier, 1999, apud Ivo, 2006, p. 69). Trata-
-se de “ativar” trabalhos precarizados, intensificados e su-
perexplorados... Dessa forma, passamos a viver uma era 
de despolitização da questão social (cf. Yazbek, 2009, p. 
19). Esse processo requer a contínua reinvenção da clas-
se e de seu protagonismo político.

Como nos lembra o professor Francisco de Oliveira, os 
que fazem política buscam no sentido gramsciniano pau-
tar osmovimentos do outro, impor-lhe minimamente uma 
agenda de questões, sobre as quais e em torno das quais 
se desenrola o conflito. Impor a agenda não significa ne-
cessariamente ter êxito, ganhar a disputa; antes significa 
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criar um campo específico dentro do qual o adversário é 
obrigado a mover-se... e é neste intercâmbio desigual, que 
se estrutura o jogo da política. Essa concepção abre as 
portas para sua permanente reinvenção, no sentido que 
toda proposta cria um novo campo, que é em si mesmo, 
uma nova qualidade dos atores políticos. (Oliveira, 2007, 
p. 16)

O movimento das classes fazem a política, e se os 
indivíduos são jogados em seus espaços privados e na 
insegurança que decorre da privação do espaço público, 
corremos o risco de não termos política, mas apenas admi-
nistração, que pode ser inclusive de alta qualidade técnica. 
Risco que corremos: sermos bons gestores despolitizados.

Marilda Iamamoto, no capítulo II de seu livro Relações 
sociais e Serviço Social no Brasil, cuja primeira edição foi 
em 1982, apresenta um item que se denomina “Serviço 
Social e reprodução do controle e da ideologia dominante”, 
no qual expõe suas teses sobre a dimensão que vou de-
nominar nessa reflexão de político-ideológica da profissão.

Nessa dimensão de análise, o Serviço Social é consi-
derado pela autora “como um instrumento auxiliar e sub-
sidiário” para concretizar “o modo capitalista de pensar” 
necessário à “reelaboração das bases de sustentação - 
ideológicas e sociais - do capitalismo” enquanto expressa 
a força e as ambiguidades da ideologia dominante. Como 
nos afirma a autora: “É indispensável um mínimo de unida-
de na aceitação da ordem do capital, para que ela sobrevi-
va e se renove” (Iamamoto, 2011, p. 112-115)

É José de Souza Martins que nos lembra que «o modo 
capitalista de produção, na sua acepção clássica, é tam-
bém um modo capitalista de pensar e deste não se sepa-
ra.» Em síntese, a economia capitalista não prescinde de 
renovar suas formas de controle social para garantir o con-
senso social e como sabemos para esse controle «conta 
com o poder de influência de determinados agentes so-
ciais sobre o cotidiano de vida dos indivíduos, reforçando 
a internalização de normas e comportamentos legitimados 
socialmente» (Iamamoto, 2011, p. 116). O cotidiano é o 
solo do processo de produção e reprodução das relações 
sociais. Esse processo, portanto, vincula-se, como afirma 
a autora, a classes sociais em disputa, em luta pela hege-
monia sobre o conjunto da sociedade.

Do que estamos tratando? Estamos tratando de um 
processo contraditório que nos permite em primeiro lugar 
apreender as implicações políticas do exercício profissio-
nal que se desenvolve no contexto de relações entre clas-
ses. Ou seja, compreender que a prática profissional do 
Serviço Social é necessariamente polarizada pelos inte-
resses das classes sociais em relação, não podendo ser 
pensada fora dessa trama. Relação que, como já afirma-
mos, é essencialmente contraditória e na qual o mesmo 
movimento que permite a reprodução e a continuidade da 
sociedade de classes cria as possibilidades de sua trans-
formação.

Trazendo essa tese para o exercício profissional em 
sua contemporaneidade estamos tratando das disputas 
políticas no espaço das políticas sociais, mediações cen-
trais no exercício da profissão. Estamos tratando das dis-
putas políticas na esfera pública e nas lutas sociais em 

seus impactos sobre as relações sociais. Estamos tratan-
do da questão de construção de hegemonia, na condução 
dos serviços sociais e das necessidades que atendem, 
bem como dos direitos que asseguram, não apenas como 
questão técnica, mas como questão essencialmente políti-
ca, lugar de contradições e resistência. Âmbito a partir do 
qual é possível “modificar lugares de poder demarcados 
tradicionalmente, e, portanto de abertura para construir 
outros” e não apenas realizar “gestões bem-sucedidas de 
necessidades, encobertas pelos signos de uma nova legi-
timação”.

Estamos falando do desafio de construir “parâmetros 
públicos que reinventem a política no reconhecimento dos 
direitos como medida de negociação e deliberação de polí-
ticas que afetam a vida de todos” (Telles, 1998, p. 13). Não 
pode haver outra medida. Parâmetros capazes de construir 
caminhos alternativos na negociação “que possam trazer 
a marca do debate ampliado e da deliberação pública, ou 
seja, da cidadania e da democracia” (Paoli, 2001, p. 17).

Onde está a hegemonia nos espaços ocupados pro-
fissionalmente pelos assistentes sociais brasileiros? Se, 
como analisamos com base em Oliveira (2007, p. 16), 
construir hegemonia supõe criar uma cultura que torne 
indeclináveis as questões propostas pela população com 
quem trabalhamos, que obriga o adversário a jogar com 
as linguagens, situações, instituições, cultura inventados 
e que se tornam, assim, a cultura dominante; se construir 
hegemonia envolve a produção conflitiva do consenso, in-
dagamos: quem pauta hoje no país o debate no âmbito 
das políticas que operacionalizamos? Que interesses pre-
valecem nos espaços institucionais em que atuamos pro-
fissionalmente?

Difícil conjuntura global, tempo de perdas e de mudan-
ças em relação à ordem econômica e às referências polí-
ticas, culturais e simbólicas que tornavam o mundo reco-
nhecível, hoje colocadas em questão. Tempo em que múl-
tiplos processos interferem na reprodução social da vida, 
lugar de nosso trabalho cotidiano. Isso porque não se trata 
de um único processo, mas de um conjunto de processos 
integrados, porém assimétricos e desiguais, que atingem 
de forma absolutamente diversa os diferentes países, na-
ções e regiões do planeta e mesmo dentro de cada país, 
cidades, classes sociais, gêneros e etnias.

Processos que interferem nas múltiplas dimensões da 
vida, que alcançam a esfera da cultura, da sociabilidade, 
da comunicação, homogeneizando comportamentos, há-
bitos de consumo, preferências, valores. Por outro lado, 
esses processos geram profundas resistências, novos an-
tagonismos e brutais desequilíbrios de poder na sociedade 
global. São antagonismos em que a parte fraca está su-
jeita a processos que desumanizam e tornam “impossível 
a negociação, o compromisso e a institucionalização dos 
conflitos” porque inseridos nessa nova configuração do ca-
pitalismo “pouco passível de acolher o contrato, a respon-
sabilização, a reciprocidade e a contestação”.

São vários os antagonismos, as lutas e as rebeldias 
que se confrontam com as políticas globais de desenvol-
vimento econômico centradas na voracidade dos novos 
paradigmas de acumulação. Como nos colocamos nesse 
contexto?


	OP-060MR-20-MAUA-SP-ASSISTENTE-SOCIAL
	OP-060MR-20-MAUA-SP-ASSISTENTE-SOCIAL
	0 - INDICE BASE (OPÇÃO)
	01-Língua Portuguesa
	02-Matemática
	03 - Conhecimentos Específicos




